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1. O CONTEÜDO REGIONl.;,L DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO

Â vista do car�ter plurissignificativo do conceito de 

desenvolvin�nto regional, � indispen[ável que se façam algum2s con 

sideraç6es pr�vias em torno do assunto. 

O objetivo básico do deGenvolvimento regional. segun­

do se postula neste documento, é oti:nizar a distribuição das ativi 

dades produtj_vas, infra-estrutura econ6mica e social, e população, 

no espaço nacional. Nesse sentido, corresponde a uma part1.cular d:i_ 

mensão do processo de desenvolviment:) e se inscreve no conjunto que 

abriga as �ategorias econ6mica, soclal, ecolÕgica e cultural. 

A meta do desenvol virnento regional não está, portanto, 

associada a homogeneizaçào espacial do processo de desenvolvimento, 

vez que equivaleria a desconhecer-se a dotação de recursos natu-

rais, a capacitação de mão-de-obra r as economias de aglomeração, 'as 

especificidades culturais e outros cttributos inerentes a cada re­

gião. 

Tampouco, pode-se considerar o desenvolvimentc regio­
nal - enquanto dimensão do nacional - , corno vinculado a co.oa região, 
considerada autarquicarnente. O processo de desenvolvimento de uma 

especifica regi�o pode, decerto, ser concebido ou avaliado a par­

tir das mesmas categorias do desenvol virnento nacional, feitas as de 

vidas reduç�es de escala. Entretanto, no que concerne a dirnens�o 

regional, hã urna fundamental diferença: a politj_ca de desenvolvi­

mento intra-regional n�o necessariamente serâ congruente com a in­

ter-regional. 

Na formulaç�o da política de desenvolvimento nacional 

devem ser contemplados ohj eti vos econômicos, sociais, regionais, ec,2 

lÕgicos e culturais. Conquanto interdependentes, esses objetivos 
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sao concebidos isoladamente, dado que sao distintos. Daí, inevi t-ª. 

vel que surjam contradiç5es, que devem ser eliminadas com base nas 

prioridadP� ditadas pela vontade política. 

As políticas econ&mica, social, regional, ecolÕ�ica e 

cultural dever�o inspirar a concepç�o, atrav�s de m�todos iterati­

vos, e orientar a avaliaç�o, em urna etapa posterior, dos projetos 

que, por coilveni�ncia operacional, sio grupados em setores (ener­

gia, comun i saç5es, transportes, habitaç�o, saneamento, saiide, edu­

caç�o, agricultura, indüstria, turismo etc). 

Por conseguinte 1 vez q•·p as metas setoriais se sub,:,r­

dinam aos 0bj eti vos da política de desenvolvimento nacional e, 

a fortiori, aos da política regiona], não h� dissociaç�o possível 

entre programas setoriais e desenvclvimento regiohal. Representam, 

inclusive, categorias pertencentes a universos distintos: o seto­

rial reporta-se� execuç�o, enquanto que o regional ã formulaç�o e 

à avaliaçãc. Por e.>_-tensão, esse enl�endimento se aplica demais 

dimens5es do desenvolvimento. 

Vale acrescentar que todo projeto 11 tem urn endereço" e, 

por isso mesmo, afeta invariavelmente os objetivos ao desenvolvi­

mento regional, haja vista a existência de efeitos regionalmente di_ 

ferenciados. Desse modo, � inapropriada a justaposiç�o entre os 

programas setoriais e regionais, posto que a estes se confere um ca 

rãter residual, abrangendo aç6es governamentais nas regiões perif� 

ricas e, eventualmente, em bolsões de pobreza, localizados nas áreas 

relativamente rnai� desenvolvidas. 
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SETDK.ES


Políticas Nacionais 

OBJETIVOS PERMANENTES DAS 

POLÍTICAS NACIONAIS 

Objetivos Permanentes 

Econômica ............................. Maximizar o crescimento do nroduto r controlar a infla-

çao e equilibrar a balançd de pagamentos 

Social ................................ Otimizar a distribuição de renda e de riqueza 

Regional .............................. Otimizar a.distribuição de atividades produtivas, da 

infra-estrutura física e social e da população, no es­

paço nacional 

Ecológica ............................. Harmonizar as relações entre o homem e o meio-físico 

Cultural .............................. Harmonizar as �elações entre o honem e e meio-cultural 



2. ALGUMAS CONSIDER1'.ÇÕES SOBRE OS PROBLEMAS DE DESENVOLVIMENTO RE­

GIONAL

As disparidades regiona�s no desenvolvimento br�silei 

ro continuam sendo um dos maiores desafios a serem supera�c2 pela 

ação governamental. Suas origens est�o intimamente relacirmadas 

com a evolução do processo de desenvrJl vimento, a par das dimensões 

continentãjs do país que acentuam a� diferenças na distribuição es 

pacial dos fatores produtivos. 

A distribuição espacia:mente desequilibrada das étliv2: 

dades produtivas e da população� un, fenômeno cuja origem remonta 

aos primórdios da formação econômic& do país, mas que se agrava ao 

final do século XIX, passando a as E. urnir proporçõe·s alarmantes a paI_ 

tir da d§cãda de trinta, quando ganna impulso a industrialização 

brasileira. 

A elevada concentração de atividades econômicas, em 

são Paulo e no Rio de Janeiro, intensificou-se a partir da segunda 

metade dos anos cinqüenta, quando s0 consolida o processo de indus 

trializaç�o, calcado na substituição de importações. 

Finalmente, o periodo de elevado crescimento da econo 

mia nacional, que se estende desde o final da d�cada de sessenta 

at� meados dos anos setenta, não apresenta progressos substanciais 

no que concerne a urna distribuição mais harmônica das atividades pr� 

dutivas que continuam concentradas na região Sudeste - especialme� 

te no eixo Rio-S�o Paulo -, embora se registre o surgimento dos nu 

cleos industriais de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. 

Assinalam-se, a seguir, algumas consideraç6es de car� 

ter geral sobre as disparidades regionais no desenvolvimento brasi 

leiro e sobre as políticas governamentais visando a super�-las: 
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(a) as desigualdades regionais no desenvolvimento bra

sileiro, em quase todas as suas dimens6es, perma­

necem ostensivas e têm se caracterizado, no pos­

guerra, por sua persistência e extens�o;

(b) o problema regional brasileiro em muito se identi

fica com o problema social, necessitando, �sr co�

seguinte, de uma abordagem política que dê f'lifase

aos crit§rios de eqJidade, a geraç�o de opoLtuni­

dades de emprego pr�dutivo e estâvel para o� es­

tratos de baixa renda, e �  irnplantaç�o de IBedidas

voltadas para a distribuiç�o de renda e da riq�e­

za - mormente no campo j onde a necessidade de reor

ganiza��o fundi�ria transcende� conotaç�a estri­

tamente social, correspondendo a urna necessidade

em termos de aumento da eficiência prooutiva;

(c) as políticas de desenvolvimento regional tiveram

rebatimento sociais pouco significativos, vez que

vem privilegiando o capital, em detrimenLo do tra

balho;

(d) as políticas de desenvolvimento regional t�m assu

ruido um carãter puramente compensatõrio e resi­

dual, porquanto consideradas ao mesmo nível dos

programas setoriais, tendo, por esse motivo, sido

incapazes de reduzir as disparidades de desenvol­

vimento entre as regi5es;

(e) as pol!ticas n�o-regionalizadas de desenvolvimen­

to, erroneamente entendidas como indiferentes do

ponto de vista regional, tiveram efeitos, alguns

inibidores, outros perversos, para o desenvolvi­

mento das regiões periféricas;
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(f) a meta de correçao das disparidades regionais não

vem merecendo prioridade compatível� concedida a

outros objetivos, tais como a maximização da taxa

de crescimento do produto nacional, o combate a

inflação e a busca rio equilíbrio no setor exte-'.:no,

com �nfase na promoç�o de exportaç6es;

(g) a aus�ncia de uma politica explícita de localiza­

ção de atividades ec0n6micas, consubstanciando uma

estratfgia de divisão inter-regional do trabalho,

tem sido prejudicial ãs regi6es menos desenvolvi­

das, vez que tal politica é necessãria ao objeti­

vo de redução das disparidades regionais de aesen

volvimento;

(h) o setor público, enquanto agente exclusivo da for

mulação de políticas e corno co-participante do prQ

cesso de formação de capital e de produção de bens

e serviços - através das empresas governamenta:Ls - ,

tem em certas circunstâncias agido como instrumen

to concentrador de atividades produtivas, nãi) exer

cendo, por conseguin�e, seu papel de redist�jbui­

dor, tanto em termos espaciais quanto pessoais,

dos beneficies resultantes do processo de desen­

volvimento;

(i) as estatisticas mais recentes mostram que, a des­

peito dos esforços governamentais, a economia no!_

destina apenas vem conseguindo manter os desníveis

em reJ.ação ao Sud0ste, que prevaleciam ao final da

d�cada de quarenta;

(j) em relação� ocupaçao da Amaz6nia e do Centro-Oe�

te, forma-se consci�ncia de que as tentativas de

colonizaç�o, recentemente empreendidas ou apoi�-
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das peJ o governo, nao p:r.oporcionaram os resulta dos

esperados, ao mesmo tempo em que se questiona,com 

freqüência cada vez H1aior, a eficácia social da 

ocupaç�o desses espaços atrav�s da grande empresa 

rural - especialmente aquelas voltadas parct expl� 

ração da pecuáriaextEmsiva -, em razão da excessi­

va concentração de renda e de riqueza que promo­

vem, dos parcos resultados sociais desses empree� 

dimentos (notadamE�te em relação� geração de em­

prego) e do perigo que representam para a c0nser­

vação do meio ambif:nte, em virtude de um processo 

de ocupação predatória: 

-

(1) sao pouco significativos os esforços para �e�8çao

dos bolsões de pobreza na região Sudeste - a exe�

plo do vale do Jequitinhonha, vale da Ribeira e

Norte Fluminense;

(m) � continua a escalada de concentração de ativida­

des produtivas e de população no Sudeste (especi­

almente nos macr0eixos Rio de Janeiro-são Paulo,

Rio de Janeiro-Belo Horizont8 e são Paulo-Belo Ho

rizonte), provocando o congestionamento nas re­

gi�es metropolitanas e gerando deseconomias de 

aglomeraç�o que passam a exigir investimentos ca­

da vez maiores, por parte do setor público com vi_§_ 

tas a evitar o colapso dos serviços sociais b�si­

cos; 

(n) as politicas regionais n�o t�m dado devida aten­

ç�o a programas de migraçâo orientada, concentran

do aç6cs exclusivamente em atividades produtivas

e em infra-estrutura física e social, e negligen­

ciando a excepcional condiç�o do Brasil para re­

solver os problemas de dese�volvimento regional,
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haja vista dispor de espaços a ocupar, al�m de 

inexistirem restriç6es culturais ou �tnicas para 

mobilidade da população no espaço nacional; 

(o) a estrutura para ac�ninist.raç:ão do desenvol vimcnto,

sob a ótica regional, padece de dois defeitcs fu_!2

<lamentais: de um laJo, � excessivamente centrali­

zada e, de outro, mint�rn a orientaç�o aut5�quica

do desenvolvimento regional.
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3. SUBS1DIOS À FORMULACÃO DE UMA POLÍ'rJCA Nl'1CIONAL DE DESENVOLVI­

.MENTO REGIONAL.

3.1 - Considerações Preliminares 

A consecuçao dos objetivos básicos do desenvolvimento 

regional prsssupõe um reescalonamento das prioridades nacio�als, 

passando a �revalecer uma orientaç�o nitidamente redistributivis­

ta, em detrimento do objetivo concernente ã maximização do �resci­

mento do produto. Entende-se, desse modo, que as metas regionais 

são conversentes em relaç�o ãs sociais. 

Importa salientar, por ::n.1tro lado, que a correc;;�ão c:as 

disparidades regionais não ocorrerá de� forma natural ou auturnática, 

como decorr�ncia do livre jogo das ±orças de mercado. Ao contrá­

rio, a experi�ncia dos paises subdese11volvidos registra que elas 

propiciam a formaç�o de mecanismos geradores de desiguald=Jes, çue 

podem conduzir a sociedade para graus insuportáveis de teDs6es so­

cial e politica, vez que substancial parcela da população, bem co­

mo as regi6eF mais pobres, continuar3o, por longo tempo, excluidas 

dos beneficias do desenvolvimento. Gesnecess5rias quaisquer cons! 

deraç6es sobre a superada falãcia ordinal, que estabelece vinculas 

de anterior.i.dade entre produção.e distribuição. 

� licito, pois, concluir-se que as disparidades regi� 

nais s5 serão corrigidas a partir de wna decisiva intervenç�o go­

vernamental. No caso brasileiro, o papel do Estado será da maior 

relevância, à medida em quf.:: suas ações não se cingem à formulação e 

implementação de políticas, assumindo urna inequívoca importância, 

enquanto investidor e produtor de bens e serviços. 

Com respeito à p�oposição de uma política nacional de 

desenvolvimento regional, cabem algumas considerações: 
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(a) a definição dos seus elementos básicos obedece à

concepção de desenvolvimento regional, apresenta­

da no inicio deste documento;

(b) a formulação da política deveria ser precedida por

um exame de proposiç�es a nivel de cada re½lao, o

que não ocorre nest2 trabalho, mercê de seu cara�

ter visivelmente préliminar;

(c) uma vez compatibilizados e hj.erarquizados os obj�

tivos econômicos, sociais, regionais, ecológicos é 

culturais, posteriorrrente formulados 06 progr�mas

setoriais, caberj_3 a elaboração dos programas de

desenvol virnento para. cê:.da região, para f in�. de con

trole e avaliaç�o;

(d) a rigor, sob o ponto de vista puramente semântico,

prefere-se a denomin�ção politica espacial (con­

quanto não seja adotada neste trabalho) em vez de

politica regional, posto que haveria a possibili­

dade de identificação com a politica de desenvol­

vimento para uma especifica regia□;

(e) as politicas de desenvolvimento regional serão re

partidas, segundo as categorias que compõem o seu

conceito.

Os objetivos-sintese da politica nacional de desenvol 

vimento regional, são: ocupação das áreas caracterizadasco:rovazios 

demográficos e econ8micos; recuperação das áreas deprimidas; reor­

ganização e controle das �reas, onde predomina uma elevada concen 

tração de atividades produtivas ou de populaç�es. 
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3.2 - �osiçÕes visando à Redistribuição Espacial das Ativida 

des Produtivas 

3.2.l - Politicas Macroecon6micas 

A ocorrencia de impc.ctos espacialmente dis-:..� ntos, 

provocados p�r políticas macroecon6micas concebidas e implementadas 

em escala nacionalJ imp6e que se pro�ova uma diferenciação espa­

cial dessas politicas tendo em vista objetivos do desenvolvimento 

regional. � diferenciaç�o espacial d2s políticas macroeconomicas 

que aqui se prec·:miza visa a alca1içar os seguintes objetivos: 

(a) neutraliz2.r os efe:i..tos inibidores ou pe:..-versos

que a impleraEntação dessas politicas provoca

sobre o desenvolvimento regional, vez sue sua

adoção tem sido condicionada exclusivamente

por prop6sitos relacionados com o equilibrio

na balança de pagamento e com a contenção do

processo inflacionfirio;

(b) atender às especificidades da estrutura ?rodu

tiva e aos padr6es de crescimento de cad� re­

gião;

(c) minimizar os vazamentos de renda das regioes

menos desenvolvidas para as regi6es mais ri­

cas, que se operam atrav�s dos mecanismos tri

butãrios r monetãrios e financeiros;

(d) assegurar progressividade inter-regional do 

efeito fiscal líquido.

� 

A vista desses objetivos, recomenda-se a adoç�o 

das proposições seguintes, relativas às políticas fiscal, monetá­

ria e financeira, e de com�rcio exterior: 
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(a) promover a regionalização do gasto público (ad

ministraç�o direta e indireta), de modo a as­

segurar-se uma distribuição espacialmente mais

equilibrada das �tividades produtivas e de p�

pulação;

(b) introduzir c�it�rios de diferenciaç�o regio­

nal nas aliquoi:ds do Imposto sobre Prodl,+:os I.!2,

dustrializados (IPI), do Imposto sobre a Im­

portação e do I1aposto sobre a Renda de Pes­

soas Jurídic?..s, e nas cotas de contribuição do

Programa de Integração Social (PIS);

(e) introduzir taxas que incidam sobre novos in­

vestimentos industriais específicos, a serem

localizados em �reas congestionadas (regi6es

metropolitanas de S�o Paulo e do Rio de Janei

ro);

(d) eliminar graéiualrr,ente os incentivos fiscais r�

lati vos à deuução do imposto sobre a rena.a d�

vido por pessoas jurídicas, com vistas a apl!

cação no FISET;

(e) alterar gradativamente as sistem�ticas do

FINOR e do FINAM mediante: eliminação da fa­

culdade concedida às pessoas jurídicas, no que

co:-icerne à <leduç&o do imposto sobre a renda p�

ra efe i. to de aplicação no FINOR ou no FINAM,

vez que promovem uma concentração da renda e

da riqueza - através da privatização de recur

sos pGblicos -, al�m de contribuirem para con

centrar a propriedade dos investimentos em

m�os de residentes no Sudeste; formaç�o de re

ceitas do FINOR e do FINAM, com base exclusi­

vamente em contribuiç�es da Uni�o; preval�n-



eia do critérios relativos à absorçãc de mão� 

-de-obra, no tocante� seleção dos projetos,

que serão contem?lados com recursos do FINOR

ou do FINAM; transferência, para os trarulha­

dores, das ações adquiridas pelo FINOH 0u pe­

lo FINAM, err, decorrência de aplicações nos

projetos aprovados;

(f) discriminar espacialmente a politica de ince�

tivas� indfistria administrada pelo CCI, de

modo a favorecer as regiões menos industrial!

zadas, atualmente pouco beneficiada por esses

incentivos;

(g) promover a cobertura parcial dos encargos so­

ciaj_s incidentes sobre empresas localizad<.1.s no

Nordeste e nã AI,1.azônia;

(h) reduzir a aliquota interestadual do ICM para

7%, uniformi::ando-3e as allquotas estaduaj_s ao

nivel de 15�, tendo em vista eliminar a dis­

criminação que ora se verifica entre os chama

dos es c.:.ados produtores e estados consl1midores;

(i) reformular o sistema de vtnculação das aplica-

ções dos recursos transferidos pelo qoverno

federal aos estados e municlpios, atrav�s dos

fundos constitucionais (FPE, FPM e FE) e dos

fundos vinculados (cotas-partes do IULCLG, da

TRU, do IUEE, do IUM e do Salârio Educaç�o),

de forma a tornar mais equilibrada a alocaç�o

entre despesas de custeio e despesas de capi­

tal;
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(j) regionalizar os cr�ditos industrial e agrico­

la, estabelecendo-se encargos financeiros es­

pacialmente diferenciados, mormente no qu-.=? COE!_

cerne aos finan�iarnentos de longo prazo;

(1) manter e aperfeiçoar o sistema de discrimina­

ção espacial na relação encaixe/depósitos exi

gida compulsori�mente aos bancos comerr.iais;

(m) promover discriminação regional da política de

c;mbio explicita e da politica tarifãria�

(n) diferenciar espacialmente os programas de �n­

centivos do BEFIEX.

3.2,2 - Atividades Agrícol�s 

A redistribuição espacial das atividaàes agríco­

las, no caso brasileiro, � amplamente favorecida, � vista da poss! 

bilida de expansão da fronteira de recursos, o que 1 decerto, cons­

titui uma condição privilegiada em todo mundo. Nada obst�nte, as­

sinalam-se fortes distorç6es no processo de ocupação agrfcola da 

Amazônia e do Cen tro-·Oeste. 

Otimizar-se efetivamente a distribuiç�o espacial 

das atividades agrlcolas sõ seria, de fato, possível a partir do 

instante em que estivesse estabilizado o contingente populacional 

brasileiro. Até lã, é da maior conveniência reservar recursos na-· 

turais a serem explor&dos pela futuras geraç6es, o que implica em 

escalonar, no tempo e no espaço, a incorporaç�o produtiva da fron­

teira de recursos. 

A política de redistribuiç�o espacial das ativid� 

des agrícolas deve atentar para os seguintes objetivos: buscar pc� 

ianentemente a elevaç�o das condiç6es de bem-estar social e indivi 
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dual, observando-se metas de eficiência (aumento da produção agrí­

cola); assegurar continuamente a ocupaç�o da força de trabalho ru­

ral e conservar os recursos naturais, como condição imprescindível 

� perman�n�ia do processo produtivo. 

Sob o ponto de vista espacial, uma politic� de 

apoio ao aur,1ento da produção e da p)·oduti vj.dade agrícola deve con­

siderar as P.speci:ficidades regionais, de modo que: no Nordes"'.:e, d� 

ve centrar-se na preocupação de poupdr terras, recorrendo-se à uti 

lização de mudas e sementes selecionadas, � adoç�o de pr�ticas de 

proteção ao solo e ao uso de insu.,�1os modernos; no Sul e no St:.dQste, 

deve atentc:�r-se para que os p.ropÓsj tos de modernização agrlccila não 

impliquem en uma excessiva substituição de mão-de-obra; na Arnazô-

nia e no Centro-Oeste, deve objetivar a absorç�o de mão-·de-obra, 

através de urna agricultura voltada., peJ o menos parcialmentE:: 1 p.=i.ra 

o atendimer!to ao mercado interno regioral, sem repetir contudo o rn�

dela semi-mercantil observado no Nordeste, onde se destr6i o solo

agricola, atrav�s de pr�tiras rotJ.neiras e primitivas.

Indicam-se, a seguir, as linhas bãsicas de uma P2 

lltica visando a otimizar a distribuiç�o espacial das atividades 

agrícolas: 

(a) reorganização fundiária

A reorganizaç�o fundi&ria constitui um elemen

to da maior relevância na poli tica regional, vez que representa urna 

condição necessãria ao &xito de medid�s voltadas para a redistri­

buiç�o espacial das atividades agricolas. 

A secular exist�ncia do complexo latifGndio­

minifúndio é razão principal do agudo problema social que permci<1 

a agricultura brasileira, variando de intensidade segundo as dife­

rentes regi�es. Dai resulta uma desigual relaç�o entre terra e 

m�o-de-obra, gerando uma liberaç�o prematura de m�o-de-obra rural. 
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Evidentemente que a formação de excedentes popul� 

cionais líquidos só seria pertinente, uma vez efetivada uma combi­

nação ótima de m�o-de-obra e terra, que considerasse prioritaria­

mente a reorganizaç�o fundi§ria. Es�es excedentes populacionais 

líquidos dPveriam ser deslocados paril as 5reas vazias, onde a pos­

sibilid�de �e obter-se uma adequada condiç�o econ6mica e social se 

ria funçaõ �as formas de 

das. 

organizaç�o de produç�o a serem &dota-

Postula-se, neste documento, a adoção de fo--cma:; as 

sociativas, previstas no Estatuto da Terra, a exemplo de: eropres3s 

associati v;:,_s ou cornuni tárias - em are as de reestruturação; cooper� 

tivas de p�opriet�rios individuais - em �reas de pequenas e m§dias 

propriedades, e CIRA's de colonização coletiva. - em áreas de fron­

teira agrícola. 

Nas �reas novas, onde predominam terras clevolu-

tas, tornar-se-iam providências de modo a incorporá-las ô.O patrirn3-­

nj_o público. Posteriormente, essas terras seriam cedidas às CIPJ'1's, 

sob a forma ::le usufruto ou pagamento de taxas de utilizaça.o, a�;se­

qurando-se ao Estado o efetivo cont�,le do processo de ocupaç�o. 

(b) expansão conseqüente da fronteira agrícola

Considerando tratar-se de um trunfo inestimável p� 

ra o desenvolvimento regional, a fronteira de recursos não pode ter 

suas potencialidades contidas pela monopolização, pelo açodamento 

e péla predação. Não se justifica, contudo, o imobilismo ecológi­

co, devendo prevalecer uma ocupação calcada em urna taxa de uso que 

proporcione permanentemente o mãximo de beneficios econ6rnicos e so 

ciais. 

O processo de ocupaç�o, ademais, deve fundamen-

tar-se em um continuo levantamento de recursos naturais e na gera­

ç�o de uma tecnologia tropical. 
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Tr�s grandes J.inhas merecem prioridade na defini­

ção dos sistemas de produção: �nfase para as culturas tempor�rias, 

em detrimento da pecuarização, nas áreas inundáveis (várzeas flu­

viais, campos de estuá:r:ios e complexo do pantanal); adoção de pro­

cessos de substituição de queimadas, em áreas de cerrados; i1r2lan­

tação de õ..ctoricultura mista, conjugada à exploração sustentS.vel da 

madeira, na floresta pluvial. 

-

O escalonamento es�acial da ocupaçao deveri� ini-

ciar-se pe 7-a consolidaçaõ das frentes pioneiras, ao longo da Belém­

Brasília e da Brasília-Acre, e pelo ad2nsamento de toda a calha ama 

z6nica, onde se poderia recorrer ao transporte fluvial, ã 1rr1ga­

ç�o e� fertiJizaç�o por colmatagem. 

A ocupação deverid prosseguir a partir da 
.. 

varzea 

amazonica, ascendendo pelos tributárj_os da margem esquerda (a ba­

cia do rio Negro, como filtima etapa) e da marge� direita (as ba­

cias do •r3.pajõs e do Xingu, como última etapa). 

Neste escalonamento está implícito a recorrência 

à infra-estrutura hidroviãria e ã implementaçüo de usinas de baixa 

quada 1 visando ã navegaç�o fluvial e eletrificação rural. 

Por fim, o processo de ocupação deve assentar-se 

na nucleacão rurbana, mediante a invlantação de agrovilas ao longo 

da rede fluvial. A rurbanização se credencia como fórmula impres­

cindível à fixação do colono e à viabilização das CIRA's por colo­

nização coletiva. 

(c) zoneamento agrícola

O desenvolvimento espacialmente equilibrado ativi 

dades agrícolas pressupõe o conhecimento da vocação aqrícola do so 

lo, das disponibilidades hidricas e dos condicionamentos clim�ti­

cos das regiões. Com base nesses requisitos é possível promover-se 
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a desejável diversificação de culturas, buscando-se maximizar o 

atendimento aos mercados regionais. 

A diversificaç�o de culturas� urna garantia con­

tra a estacionalidade de mão-de-obra, e a propagação de pragas e 

doenças, al�m de minimizar os efeitos naturais adversos, est�bili­

zar os preços e assegurar adequadamente o abastecimento. 

A distribuição espo_.:::ial das culturas destinadas ao 

aproveitamento industrial deveria ocorrer em combina.cão com o oro­

cesso de descentralização das atividades manufatureiras. 

No que concerne aos produtos de exportaç�o, com­

portaria mna relativa concentração espacial, haja vista a J.ete:i:m1-

nação de p�eços pelo mercado externo 1 redução nos-custos de trans­

portes, exigªncias de escalas minim?s de produção e necessidade de 

mecanização. 

f': indiscutível que a diversificação de culturas de 

vera ser apoiada por uma desci?ntral.ização na infra-estrutnra físi­

ca e por urna tecnologia voltada para sistemas policulturdis de pr� 

dução. 

Por fim, vale registrar que devem ser adotadas pr� 

vidênc1as visando a evitar-se o processo predatório de pecuariza­

ção em �reas de lavouras e em terras firmes da floresta amaz6nica. 

(d) discriminação espacial dos mecanismos de apoio

� produç�o agrícola

Com vistas ã redistribuiç�o espacial das ativida­

des agrícolas, � indispensâvel que se proceda� discriminação espa 

cial dos instrumentos de apoio credit1cio e das políticas de moder 

nização agrlcola em �reas de ocupação antiga. 
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A polltica de cr�dito rural tem sido discriminat6 

ria contra as regi6es Norte e Nordeste, em evidente desproporção à 

contribuição uessas regiões ao produto bruto da agricultura como um 

todo. 

Uma das raz�es que explicam a pouca participaç�o 

dessas regiões no cr�dito subsidiado reside no fato de essas �reas 

concentrarem parcela significativa de agricultores de baixa ienda, 

excluídos dcs benefícios desse sisterr,a dado que, pela sua p1 Ópria 

condição de pobreza, não podem oferecer as garantias exigid�s pe­

los bancos. Dessa forma, gera-se un:a petição de principio e, em 

conseqtiência, a pobreza atual tcrna-c-;c condição para persistênc:La da 

pobreza futura. 

Outro aspecto a destacar� o favorecimento da po­

lítica credj_tÍcia à pecuária, de qu0 resulta um processo de substi 

tuição de lavouras tanto nas frentes de expansão, quanto em areas 

de ocupação antiga, deslocando posseiros e pequenos propriet�rios 

rurais, liberando mão-de-obra e promovendo concentração d� propri� 

dade da terra. 

Desse modo, recomen3a-se o estabelecimento de: d! 

ferenciação espacial nos juros e outros encargos financeiros; dis­

criminaç�o regional nas taxas de redesconto dos produtos, de modo 

a beneficiar as 5reas menos desenvolvidas; flexibilidade no siste­

ma de garantias exigidas pelos bancos, com vistas a ampliar o aten 

dimento a pequenos e m�dios agricultores; restriç�o ao cr�dito pe­

cuário, evitando-se a pecuarização em áreas de lavouras e em áreas 

de colonizaç�o espont�nea ou dirigida; fixaç�o de prazos de car�n­

cia regionalmente distintos. 

No que concerne à política de fixação de preços mí 

nimos, caberia uma revis�o nos crit�rios vigentes, considerando-se 

os custos reais de produção, segundo diferentes regiões e produtos 

especí.ficos. 



Por fim, no que diz respeito is políticas de mo­

dernizaç�o, vale salientar que elas terão efeitos econ8micos pouco 

significativos e parcos benefícios sociais se persistirem no enfo­

que de adoção de novas tecnologias, sem abordar o problema fundiá­

rio. Adern3is, os processos de moder:1ização sem diferenciaç6cs re­

gionais e sociais so tenderão a favorecer as áreas e classe� so­

ciais que j� disp6em de condiç6es ecun8micas privilegiadas. 

3.?..3 - Atividades Industriais 

No que concerne ao desenvolvimento regional, pro­

põe-se que a política industrial se:é\ conduzida de forma a pr01r;over 

uma distribuição espacialmente mais 2quilibrada das atividades ma­

nufatureiras. 

Pretende-se, basic2m2nte, reverter a tend�ncia a 

urna concentração exagerada das ativjdades fabris - na Regi�o Sude� 

te, em geral, e em são Paulo, em particular -, atrav�s de uma poli 

tica de descentralização industrial. Essa política deveria estim� 

lar vigorosamente e localizaç�o dos novos investimentos fura do nG 

cleo industrial do Sudeste, bem como contemplar, embora em escala 

mais modesta, a �ossibilidade de desconcentraç�o das �reas onde o 

congestionamento excessivo ameaça comprometer seriamente o r.ieio am 

biente e provocar o calapso dos serviços urbanos. 

A irnplementaç�o dessa politica de descentraliza­

ç�o 11� que ser precedida de um zoneamento industrial do Pais, de 

sorte a identificar perfis regionais que atendam n�o apenas a voca 

ç�o industrial de cada regi�o, em termos de disponibilidades de ma 

t�rias-primas, de rn�o-de-obra e de mercado, mas que tarnb�rn levem 

em conta as relaç6es interindustriais que se processam ao nivel de 

blocos de indfistrias fortemente interdependentes quanto ao supri­

mento de insumos industriais. 
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Sugere-se, desde logo, que se destinem, às regiÕe[,; 

mais distantes do núcleo industrial do Sudeste, g�neros que, por 

produzirem mercadorias de alto valor especifico, justificam, nas 

etapas iniciais do processo de descentralização, a importaçcto de m� 

térias-primas de outras regiões e a exportaç�o de produtos acaba­

dos - como, por exemplo, as indústrias aeronáutica, eletrônica,ótJ:_ 

ca, mec�nica fina, al�m de alguns segmentos das indGstrias rnetalÚ! 

gica, mec�nica, de material elétric�. de material de comunicações, 

de mfiquinas e aparelhos de uso doméstico, e de escrit6rio. Aten­

ção especial deve ser dada a alguns gÊ:neros àas ch2.madas indústrias 

tradicionaj_s em relação aos quais as regiões periféricas (especial_ 

mente o NorJeste) apresentam considerãvel potencialidade, a exem­

plo das indGstrias t�xtil, de confecç6es, de calçados e de produ­

tos aliment�cios. 

Papel de especial realce cabe ao governo feder2l 

na condução dessa estrat�gia n�o apenas porque estão sob seu con­

trole os instrumentos cl�ssicos de politica econ6rnica mas pcrque i

no caso brasileiro, o Estado cont�ola segmentos vitais do pro=esso 

de decisão quanto aos investimentos industriais, haja vista q�e o 

governo fedRral arca com parcela substantiva da construç�o da in­

fra-estrutura, det�m particularme�te o monop6lio da concessão dos 

financiamentos de longo prazo, outorga os incentivos fiscais e fi­

nanceiros mais expressivos e, fj_nalmente, exerce atividade empres� 

rial preponderante em diversos g�neros industriais. Cabe destacar, 

neste ponto, a importância de conferir-se uma orientação espacial 

explicita �s políticas sob a responsabilidade de entidades corno o 

CDI, o sistema BNDE, o CONSIDER e outros. 

A estrat�gia de descentralizaç�o industrial que 

se preconiza deve compreender 
I 

além dos mecanismos de estímulo e de 

orientaç�o a iniciativa privada que induzam ã localizaç�o de unida 

des fabris fora do nGcleo industrial do Sudeste, medidas destina-



das a desestimular a concentração, como alteraç6es na sistem�tica 

de concess�o dos incentivos cambiais, fiscais, financeiros e de in 

fra-estrutura, atualmente concedidos de forma insuficientemente dis 

criminada e que, n�o apenas homologam, mas ainda subsidiam a con­

centraç�o. Complementarmente, reco��nda-se que sejam adotad�s me­

didas de contenção� industrializaç�o em �reas criticas que devem 

incluir, desde a taxaç�o progressiva dos investimentos at� a proi­

bição da inr,talaçã·o ou da ampliaçau \'ie fábricas, a exemplo de que 

se pratica <:-im alguns países europeus. 

Propõe-se que seJam ampliados e reformulados os 

programas d� apoio� pequena e m�dia empresa, tipo de organizaçao 

que parece c,presentar resultados mais sati sfatõrios do ponto de vi.§_ 

ta social, � vista de sua capacidade, relativamente, maior de ger� 

ç�o de emp�ego, al�m de favorecer uma distribuiç�o menos concentra 

dora da renda e da riqueza. Por outro lado, a escala de opsraçao 

dessas empresas parece adequar-se melhor à capacidade empresarial 

disponível nas regi6es perifêric�s. 

O estimulo a fo�illaç�o e ao desenvolvimento da pe­

quena e m�dia empresa h� que subordinar-se, naturalmente, a pa�r5es 

mínimos de eficiência econÔi'"aica, rnoti vo pelo qual esse apoio hã que 

ser seletivo, dirigindo-se àqueles negócios passíveis de explor� 

ç�o sob este tipo de organizaç�o. O que se pretende, portanto, e 

eliminar o tratamento discriminat6ri� no que se refere âs facilid� 

des de acesso aos cr�ditos de curto e de Longo prazos e de obten-
-

çao dos incentivos cambiais, fiscais e financeiros oferecidos pe-

lo governo, que ordinariamente n�o favorecem essas empresas. Com 

este prop6sito dever-se-ia estimular a reuni�o dessas empresas em 

torno de sindicatos que poderiam desempenhar importante papel no 

que se refere� assist�ncia têcnica � produção e �  administraç�o, e

a obtenç�o de financiamentos. Sugere-se, ainda, que seja estudada 

a possibilidade de adoç�o de um sistema de prestaç�o de aval, por 
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parte de bancos oficiais, as pequenas e rnédi.as empresas, a exemplo 

dos que s�o adotados em outros países. Este sistema visaria a eli 

minara as dificuldades de acesso ao crédito, com que se defrontam e� 

sas empr2sas, em virtude da insufic5.ência de garantias reais que 

são, usuallnente, exigidas pelo siste1a bancário. 

À vista da importân :;ia da ati vida.de empresarial do 

Estado, no caso brasileiro ! recornend�-se a elaboração de um plano 

de descentr.:tlizaçã.o das empresas est·atais atualmente fortemente con

centradas no Sudeste.

Nesse contexto há indicações que perrri tem recor.1e� 

dar-se, preliminarmente, que sejam f�rtalecidas, entre outras, as 

seguintes inciciativas: 

(a) implantação ou consolidaç;o dos sesuintes co�

plexos industriais no Nordeste: Pólo Petroquí

mico do Nordeste, Complexo Químico e de rerti

lizantes, CompJ.exo Eletro-Metal-Mecân.ico, Co�

plexo Têxtil e de Confecção, Complexo de Cou­

ro;

(b) consolidação do Programa de Desenvolvimento da

AgroindGstria do Nordeste;

(c) implantaç�o do Complexo Mlnero-MetalGrgico da

Amazônica Oriental, compreendendo os projetos

Carajás (minério de ferro), Itaqui (siderur--

gia) e o esquema integrado 

(Trombetas-Bel�m);

bauxita-aluminio

(d) consolidação do Distrito Industrial de Manaus;

(e) implantação do P5lo Petroquimico do Rio Gran­

de do Sul;
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(f) implantaç�o da Usina SiderGrgica de Tubar�o;

(g) implantaç�o do Complexo Carboquimico de Santa

Catarina.

3.2.4 - Atividades Terci�rl�s 

A estratégia de redistribuição espacial de u'�ivi­

dades comp 1 e1nenta-se com a definiç�o de uma politica de regio�ali­

zaçao das atividades terciárias. 

Mais wna vez, ress2lte-se a relevância do papel 

atrib�ido ao governo nesse aprticula�, recomendando-se que se pro­

mova a dcscentralizaç�o de entidades das administraç6es direta e 

indireta, orientando-se sua localiZ.3lÇ�;o, sempre que possível, pura 

regi�es atrasadas. A título ilustrRtivo mencionam-se alguns exem­

plos: transfer�ncia das sedes do BNDE a do BNH para Brasília. da 

PETROB�.s para Salvador' da ELETRONORTE para Manaus, da CODEVASF P§l: 

ra Petrolina, da SUDECO para Cuiabá, instalaç�o das sedes dos ban­

cos regicnais de desenvolvimento do Sul e do Centro-Oeste, a serem 

criados, em Florian6polis e Goiânia, respectivamente, e da sede da 

superintend�ncia do desenvolvimento d:1 regi�o Sudeste em Vjt6ria 

et e;.

Essa descentralizaç�o deve ser conjugada com uma 

política de criaç�o de empregos pfiblicos em regi6es perif�ricas, e� 

pecialmente em rnunicipios de pequeno porte, no intericr do Pais. E::; 

sa política traria, seguramente, grandes benef1cios, n;o apenas do 

ponto de vista social, mas tamb�rn estimularia a perman�ncia de mi­

grantes potenciais nos seus lugares de origem. 

Finalmente preconiza-se a localização de serviços 

especializados, fortemente apoiados pelo governo, como os de educa 

ção, saúde, pesquisa científica e te enol agia e outros, fora dos cen 

tros maii adiantados. 
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3. 3 - Redistribuição Espacial da Infra--Estrutura Física e Social

Prelimirnamente, arrola1n-se as seguintes proposições 

no tocante '-" redistribuição espacial da infra-estrutura ÍÍsica e so 

cial. 

(a) expansão da infr2:.-er,trutura portuária do Nordeste

(especialmente, implantaç�o dos portos de Suape e

Itaqui) ;

(b) modernização da navegação fluvial na Am2zônia,

abrangendo a implantação de eclusas, ampliação da

infra-estrutura poxtuária e instalação de estalei

ros para reparos nav3is;

(c) implantação de ligaç�o rodoviáriij, entre o Nordes

te e o Centro-Oeste;

(d) expansão do progra1t,o. de construção de estradas vi

cinais na Arnazôni� e no Centro-Oeste;

(e) ampliação da oferta de energia hidrelét.ri:::a no No!:

deste e na Amaz6nia (no caso específico, contem­

plando a construção de usinas de baixa queda);

(f) prioridade para o Nordeste, caso se processe ex­

pansão do programa de geraç�o de energia nuclear;

(g) intensificaç�o dos programas de irrigaç�o, no Nor

deste;

(h) estabelecimento de urna diferenciaç�o espacial, em

favor das regi�es menos desenvolvidas, nos encar­

gos financeiros que oneram o financiamento de pr�

gramas de saneamento;

(i) apoio a programas de medicina simplificada, no Nor

deste e na funaz�nia;
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(j) implantaç5o de programas de habitação rural,

nas regiões menos desenvolvidas;

(1) apoio federal intensivo aos programas de edu­

cação no Nordests e na Amazônia;

(m) fortalecimento da infra-estrutura urbana das

cidades de fOr�e m�dio do Nordeste.

3.4 - Redistribuiç�o Espacial da Populaç�o 

O conceito de desenvolvim�nto regional, que referencia es 

te docurnent), impõe que um dos vetores d.a estratégia nacional de 

desenvolvin�nto regional seja a política de migrações internas. 

Essa poli tica, articulada com as diretrizes de redistribui 

ç�o de atividades e de infra-estrutura aqui preconizadas, visa�ia 

a alcançar, em linhas gerais, os seguintes objetivos: atrair os fJ_� 

xos rnigratCrios rurais-urbanos que atualmente se dirigem �s cida­

des grandes, especialmente para as regj5es metropolitanas e capi­

tais estad�ais, para as cidades e pequeno e m�dio portes, e orien­

tar os contingentes de migrantes que demandam �reas rurais nc sen­

tido dos es?aços caracterizados corno vazios demogr5ficos - vale di 

zer A.ma.zôni2. e Centro·-Oeste. Por oportuno, recorde-se que na base 

do fenômeno rnigrat6rio estã a falta de ocupaçâo permanente para a 

mão-de-obra nas regiões de origem cabendo destacar, em especial, a 

impossibilidade de acesso� terra. 

O primeiro objetivo está condicionado à opção pela desce� 

tralizaç�o das atividades industri�is e de serviços, desde as re-

• giÕes mais ricas para aquelas menos desenvolvidas, que deverá ocor

rer pari passu com o fortalecimento dos niicleos urbanos de pequeno

e médio portes.

O segundo objetivo exige que se reverta o processo de fe­

chamento da fronteira agrícola, ora em curso, nas regiões Norte e 
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Centro-Oeste. Para viabilizar a fixação de populações nessas 

ãreas � essencialmente: 

(a) que se contenha o processo de uso abusivo êlri terra

de que resultam a e2peculação imobiliãria e o la­

tiffindio improdutivo;

(b) que se limite o tamRnho dos empreendimentos ru­

rais observadas, r:.:::ituralmente, escalas de explor�

ção compatíveis com a potencialidade dos recursos

naturais;

( c) que se discipline a occ1pação desses espaços J:X)r esta­

belecimentos voltad os para a exploraç;o da pecuã­

ria, que atualmente dec�m ãreas excessivamente ex

tensas;

(d) que se promova um programa de colonizaçâo dirigj­

da, que propicie não apenas o acesso ã terra mas

que assegure, igunlmonte, condições para a sua

efetiva exploração, mediante a construção de in­

fra-estrutura aaequada e o fornecimento de cr�di­

to e de assist�rcia t�cnica, nas etapas de ?rod�

ç�o e de comercialização;

(e) que se promova a rec.)rganização agrária nas regiões

densamente povoadas, de sorte a eliminar, no nas­

cedouro, os fatores determinantes do �xodo rural.

3. 5 - Proposições Visando à Reestru.t.uração da Ac.=Jministração do

Desenvolvimento Regional 

Admite-se, como premissa, que a descentralizaç�o dos pro­

cessos de planejamento, de decisão e de execuç5o � condiç3o indis­

pens§vel para consecuç�o dos objetivos do desenvolvimento regia-
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nal. Com efeito, a inexist�ncia de uma componente regional, nos 

aludidos processos, responde pela prevalência dos objetivos econo­

micos sobre os regionais, que assumem, por conseqüência, um cara­

ter estri tõ.:!lente residual, 

A c sinalarn-se, a seguir, proposiç6es visando â reestrutura 

ç�o da adrninistraç�o do desenvolvime�to regional; 

(a) reestruturaç�o do processo de planejamento

O ponto central desta proposiç�o & a redefiniç�o dos

vínculos adrninistrativos e das funç62s cometidas �s super�ntend�n­

cias regionais. 

Caberia, antes de tudo, estabelecer de forma ineqFÍ­

voca suas areas de atuaç�o e criar uma superintendência de des�n­

volvirnento para regi�o Sudeste. 

Porquanto 6rgãos de planejamento, � inevit�vel que se 

proponha sua vinculação à Secretar:i.éi de Pla.nej amento da P;:esidF:n­

cia da RepÚLlica. 

Suas funç3es deveriam abranger a apresentaçao de sub­

sídios aos pJ anos nacionais de desen,,01 vimento e a coordenação e 

controle dos planos especificos de cada região. 

Nesta etapa inicial do processo de planejamento, as su 

perintendências regionais deveriam encampar contribuições dos go­

vernos estaduais, o que equivaleria a admitir-se uma forma de par­

ticipação intergovernamental. Essas contribuições seriam viáveis, 

ã medida em que seus conselhos deliberativos fossem constituídos, 

exclusivamente, por representantes dos governos estaduais. 

As propostas deveriam ser objeto de exame por 

da SEPLAN, apreciando-se os aspectos econômicos, sociais, 

parte 

regia-
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nais, ecol5gicos e culturais. Uma vez selecionadas e compatibili-

zadas, seriam incorporadas às políticas nacionais que orientariam 

a formulação dos programas setoriais. 

Em uma etapa posterior, proceder-se-ia à regionalização 

dos programas e orçamentos federais, propiciando-se a definição dos 

planos específicos para cada região. Estes, por sua vez, sujeitar­

-se-iam à coordenação, controle e av�liação das superinte11��ncias 

regionais. 

As superintend�ncias region3is, se reservaria, 

papel de articulação entre o governo federal e os governos 

o 

esta-

duais e municipais, principalmente no que concerne à integr:i_ção pro 

gramática e à administração das transferências de recursos fede­

rais. 

(b) reestruturação do pro2esso de decisão

A vinculação das supeL intendências regionais 3. SEPLAN

fortalecerá, sem dGvida, as preocup�ç6es com o desenvolvimento re-

gional, no â�bito dessa Secretaria. Desse modo, presume-se que a 

componente r�gional ser� incorporada ãs decis6es sobre o desenvol­

vimento nacional. 

Operacionalmente, as alternativas de politj_ca de de­

senvolvimento nacional deveriam ser submetidas, em carãter consul­

tivo, aos conselhos das superintend�ncias regionais. 

Aos representantes da SEPLA..J\J nos órgãos nacionais de 

deliberaç5o colegiada, caberia transmitir as demandas e sugest6es 

regionais. 

(c) reestruturaç�o do processo de execução

Basicamente, postula-se a regionalizaç�o de todos os

6rg5os responsáveis pela exccuç�o de politicas de abrang�ncia na­

cional. 
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Por oportuno, especifica-se a proposiç�o quanto aos 

bancos oficiais e quanto ã administraç�o dos programas de reforma 

agrária e �clonizaç�o e da politica de migraç6es. 

O BNDE deveria funcional.- como uma empresa holdii1CT, ad 
---�� -

ministrando o cr�dito para programas de desenvolvimento. Ei� con­

trapartida, em cada regi�o seria constituido um banco de desenvol­

vimento, com atuaç�o restrita ã correspondente regi�o e sob contra 

le acionár�� do BNDE. 

A esses bancos competiria operarem todos os programas 

de cr�dito oficial para o desenvolvimento, em cada regi�o, al&m de 

participarem acionariamente em projecos privados. 

Algumas ilações s�o imediatas: o BNB; o BASA R o BRDE 

passariam a integrar o sistema propcsto, criando-se bancos de ae­

senvolvimento para as regi6es Sudeste e Centro-Oeste; seriam extin 

tas as empresas subsidi�rias do BNDE, constituídas visando� parti 

cipação soei etária em projetos industriais e ao financiamsnt-.o de má 

quinas e equipamentos, vez que essas funç6es seriam transferidas 

aos bancos regionais cfo desenvolv:Lme1to; o BNCC seria igua lmEmte e� 

tinto, passando-se seus programas p5ra a alçada dos bancoE regio­

nais que, ademais, passariam a operar os recursos do BNH, sob a for 

ma de repasse. 

Com respeito aos programas de colonização e reforma 

agr�ria, caberia a constituiç�o de empresas, sob controle acion�­

rio das superintendências regionais, para administrá-los. /'.o INCRA, 

se reservariam funç6es normativas. 

Por fim, para administraç�o da politica de migraç6es 

serja pertinente a criaç�o de um 6rg�o, cujas funç6es, entre ou­

tras, compreendessem a identificaç�o de areas de controle e de es­

tlmulos ãs rnigraç6es, bem como a triagem, capacitaç�o e assist�n­

cia social ao migrantes. 
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